
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 682.347 - AL (2015/0059097-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SARMENTO CAMARGO & SARMENTO ADVOCACIA E 

CONSULTORIA 
ADVOGADOS : JULIANA CHAGAS CORDEIRO 
  RODRIGO AUTRAN SPENCER DE HOLANDA 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO REPETITIVO. ADMISSIBILIDADE. 
RECURSO NEGADO NA ORIGEM COM BASE NO ARTIGO 543-C, § 7º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE NOVO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A Corte Especial, no julgamento da Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, 
entendeu ser incabível Agravo (de Instrumento ou em Recurso Especial) contra 
decisão que nega seguimento a Recurso Especial com fundamento no art. 543-C, 
§ 7º, I, do CPC.
2. Não se conhece de Agravo em Recurso Especial interposto após a data de 
publicação da referida Questão de Ordem (12.5.2011), por caracterizar erro 
grosseiro.

3. Incabível a interposição de novo Recurso Especial contra acórdão exarado 
por ocasião do julgamento de Agravo interno que mantém decisão que havia 
negado seguimento ao apelo nobre com base no artigo 543-C, § 7º, do CPC, 
por entender que o julgado recorrido está de acordo com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça, firmada em recurso representativo da 
controvérsia. 
4. "O único recurso cabível para impugnação sobre possíveis equívocos na 
aplicação do art. 543 -B ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de 
origem, não havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de outro remédio 
processual" (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 18.3.2014, DJe 1º.4.2014).
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 02 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 682.347 - AL (2015/0059097-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SARMENTO CAMARGO & SARMENTO ADVOCACIA E 

CONSULTORIA 
ADVOGADOS : JULIANA CHAGAS CORDEIRO 
  RODRIGO AUTRAN SPENCER DE HOLANDA 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto por Sarmento Camargo & Sarmento Advocacia e Consultoria (fls. 369-371, 

e-STJ), por não ser cabível o AREsp contra decisão que inadmitiu o Recurso Especial na 

origem com fundamento no art. 543-C do CPC.

A insurgente, em breve síntese, alega que foi correta a interposição do Agravo 

em Recurso Especial, devendo ser reformada a decisão que não deu provimento ao recurso. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 

 

Documento: 1413986 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/08/2015 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 682.347 - AL (2015/0059097-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.5.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

A decisão monocrática consignou que não cabe Agravo em Recurso Especial 

contra decisão que inadmitiu o Recurso Especial na origem com fundamento no art. 543-C do 

CPC, ainda que tenha por objetivo discutir a correta aplicação do repetitivo.

Nesse aspecto, reitero que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao 

apreciar a Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, DJe de 12/05/2011, de que foi Relator o 

eminente Ministro Cesar Asfor Rocha, assentou a compreensão de "que não cabe agravo de 

instrumento contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 

7º, inciso I, do CPC", de modo a dar plena efetividade à Lei 11.672/2008 e alcançar os 

objetivos que inspiraram a criação do novel instituto dos Recursos Especiais repetitivos, 

notadamente o ideal de uma prestação jurisdicional célere e a uniformização da jurisprudência 

na aplicação da legislação federal. 

Em tal situação, se o Agravo (de Instrumento ou em Recurso Especial) contra a 

inadmissibilidade do recurso foi interposto antes de 12.5.2011, data da publicação da QO no 

AG 1.154.599 - SP, deve ser devolvido para a instância de origem e julgado como Agravo 

interno contra a decisão de inadmissibilidade da presidência. Não se deve conhecer do 

recurso interposto a partir dessa data por caracterizar erro inescusável.

A insurgente alega que "a decisão agravada não conheceu o agravo do ora 

Agravante, por entender que caberia Agravo Regimental e não Agravo em Recurso Especial 

em desfavor de decisão que inadmite recurso com fulcro no art. 543- C do CPC. (...) em 

desfavor da decisão inadmitiu o Recurso Especial do Agravante com base no artigo 
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supramencionado, o Agravante, corretamente, interpôs Agravo Regimental (E-STJ fls. 

275/282), tendo este sido negado e, só então, o Agravante interpôs um novo Recurso Especial 

(E- STJ fls. 305/314), o qual foi inadmitido - não com fulcro no art. 543 (E-STJ fl. 321) - e, 

subsequentemente, o Agravo em Recurso Especial em apreço" (fl. 376, e-STJ).

Apesar da alegação acima posta, consigno que a jurisprudência desta Corte 

Superior entende incabível a interposição de novo Recurso Especial contra acórdão exarado 

por ocasião do julgamento de Agravo interno que mantém decisão que havia negado 

seguimento ao apelo nobre com base no artigo 543-C, § 7º, do CPC, por entender que o 

julgado recorrido está de acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, firmada 

em recurso representativo da controvérsia. 

Saliento que "o único recurso cabível para impugnação sobre possíveis 

equívocos na aplicação do art. 543 -B ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte 

de origem, não havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de outro remédio 

processual" (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 18/3/2014, DJe 1º/4/2014).

Cito precedentes nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO REPETITIVO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO DE NOVO APELO ESPECIAL 
CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL MANEJADO CONTRA DECISÃO LOCAL QUE NEGA 
SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ARTIGO 543-C, § 
7º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO CABIMENTO.

1. Esta Corte firmou compreensão de que "o único recurso cabível 
para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543 -B ou 543-C 
é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão 
legal de cabimento de recurso ou de outro remédio processual" (AgRg no AREsp 
451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado 
em 18/3/2014, DJe 1º/4/2014).

2. Mostra-se inadmissível a interposição de novo recurso especial 
contra acórdão que, no julgamento de agravo interno, mantém a decisão que 
negou seguimento ao apelo anterior com base no artigo 543-C, § 7º, do CPC, por 
considerar que o julgado recorrido está de acordo com a orientação do Superior 
Tribunal de Justiça, firmada em recurso representativo da controvérsia.

3.  Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC, incumbe 
ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de 
adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, não sendo 
possível, daí em diante, a apresentação de qualquer outro recurso dirigido a este 
STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantando pela 
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Lei 11.672/2009 (Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP,  Rel. Ministro CESAR 
ASFOR ROCHA, Corte Especial, DJe de 12/5/2011).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 551.886/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 01/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE MANTÉM DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ART. 
543-C, § 7°, I, DO CPC. NOVO RECURSO ESPECIAL APONTANDO 
VIOLAÇÃO DO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DE CABIMENTO DE 
RECURSO OU DE OUTRO REMÉDIO PROCESSUAL. PRECEDENTES 
DO STJ E DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
firmaram entendimento no sentido de que o único recurso cabível para 
impugnação de possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C, do CPC, 
é o agravo interno, a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal 
de cabimento de recurso ou de outro remédio processual. Precedentes.

2. Desta forma, sendo negado provimento ao agravo interno 
contra decisão que indeferiu o processamento do recurso especial com base no 
art. 543-C, § 7°, I, do CPC, contra tal acórdão não cabe a interposição de 
qualquer recurso, por ser inadmissível o recurso especial que aponta violação ao 
art. 543-C, § 7°, I, do CPC, e por conseguinte, do respectivo agravo em recurso 
especial.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 540.265/PB, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 
08/09/2014)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0059097-1 AREsp 682.347 / AL

Números Origem:  00011382820134058000  568498

PAUTA: 02/06/2015 JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SARMENTO CAMARGO & SARMENTO ADVOCACIA E CONSULTORIA
ADVOGADOS : RODRIGO AUTRAN SPENCER DE HOLANDA

JULIANA CHAGAS CORDEIRO
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SARMENTO CAMARGO & SARMENTO ADVOCACIA E CONSULTORIA
ADVOGADOS : RODRIGO AUTRAN SPENCER DE HOLANDA

JULIANA CHAGAS CORDEIRO
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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